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M  I  N  U  T  A

RESOLUÇÃO Nº  , DE            DE               DE 2016 
Institui a Política de Edificações Sustentáveis da Universidade de São Paulo

O Reitor da Universidade de São Paulo, usando de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 42 do Estatuto da USP e tendo em vista o deliberado pela Comissão de Orçamento e Patrimônio em sessão realizada em ............, bem como o deliberado pela Comissão de Legislação e Recursos em sessão realizada em ................, e considerando:
- a necessidade de viabilizar o cumprimento das políticas públicas e legislações federais, estaduais e dos Municípios onde se inserem os campi da Universidade de São Paulo, no tocante a premência de implementação de ações sustentáveis por parte da Universidade nas suas edificações existentes e a serem construídas;
- a defesa e preservação do meio ambiente, conferindo tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental de serviços, produtos e edificações propriamente ditas, assim como de seus processos de projeto e execução, manutenção, uso e ocupação;

- a importância da implementação de ações e técnicas que visem o uso racional de materiais e recursos naturais como água e energia, nos processos de construção, manutenção, uso e ocupação das edificações dos campi;
- a importância da observância de critérios socioambientais nos processos de projeto e nas rotinas de manutenção, uso e ocupação das edificações dos campi;

- a necessidade de se ter condições de segurança, saúde e produtividade dos usuários, no interior das edificações;
- o dever da Universidade em cumprir seu papel de exemplaridade e a missão de aplicação de princípios de sustentabilidade perante a comunidade universitária e a sociedade, baixa a seguinte

RESOLUÇÃO:
TÍTULO I

Disposições Gerais
CAPÍTULO I
Do Objeto e do Campo de Aplicação
Artigo 1º - Esta Política dispõe sobre os princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à Política de Edificações Sustentáveis, a ser aplicada a todas as edificações de propriedade da Universidade de São Paulo e edificações a ela concedidas, para o uso que abrangem as Unidades, Institutos, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares, Prefeituras dos campi e demais propriedades;
Artigo 2º - Esta Política se aplica na implantação de critérios e procedimentos de projeto de base socioambiental, contratação, construção, manutenção, uso e operação de edificações existentes a manter, reformar, restaurar ou ampliar, assim como daquelas a serem construídas, situadas nos campi da Universidade de São Paulo, compatíveis com os princípios de desenvolvimento sustentável.
Artigo 3º- Esta Política deverá ser implantada em conformidade com o previsto na Política Nacional de Energia; na Política Nacional de Eficiência Energética, a Resolução 414/2010 da ANEEL, além das respectivas conformidades com o PROCEL e legislações e portarias pertinentes aos combustíveis líquidos e gasosos da ANP e CONPET.
Artigo 4º - Para os efeitos desta Resolução, adota-se a estrutura de governança e as definições estabelecidas nos artigos 21 e 32 da Política Ambiental da USP.

CAPÍTULO II
Das Definições
Artigo 5º - Para os efeitos desta Resolução entende-se por:
I - acessibilidade universal: possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos;
II - conforto ambiental: estado de satisfação da mente e do corpo humano, com as condições de térmica, luminosidade e ruído de um recinto ou espaço aberto;
III - critérios de desempenho: especificações quantitativas dos requisitos de desempenho, expressas em termos de quantidades mensuráveis, a fim de que possam ser objetivamente determinados;
IV - desempenho: comportamento em uso de uma edificação e de seus sistemas;
V - desenho universal: garantia a todos, de igual maneira e com o mesmo dispêndio de esforço, o acesso e o uso dos espaços, seja ao projetar e construir novos ambientes ou adequar os já existentes;
VI - durabilidade: capacidade da edificação ou de seus sistemas de desempenhar suas funções, ao longo do tempo e sob condições de uso e manutenção especificadas no manual de uso, operação e manutenção;
VII - edificação: ambiente construído constituído de uma ou mais unidades autônomas e partes de uso comum;
VIII - edificação sustentável: é aquela ambientalmente correta, economicamente viável, culturalmente aceita e socialmente justa, que está presente desde o estudo de viabilidade técnica, escolha do terreno, definição do programa de necessidades, concepção arquitetônica e de sistemas da engenharia até a construção, manutenção, uso e operação;
IX – edifícios tombados: edifícios de valor histórico, em que alterações da estrutura física, da disposição de espaços, dos revestimentos e inserção de sistemas prediais são restritas ou impedidas;
X - eficiência energética: consiste em obter o melhor desempenho na produção de um serviço com o menor gasto de energia;
XI - estratégia passiva: soluções integrantes do projeto de arquitetura em prol do desempenho térmico e luminoso das edificações, maximizando os recursos da ventilação e da iluminação natural para o desempenho e conforto ambiental dos usuários. São exemplos de estratégias passivas a proteção solar, aberturas nas fachadas para a ventilação natural, a capacidade térmica da construção, aberturas na fachada projetadas e tratadas para o aproveitamento da luz natural, dentre outras características do projeto de arquitetura e da construção.

XII - instalações: produto constituído pelo conjunto de componentes construtivos definidos e integrados em conformidade com princípios e técnicas da engenharia e da arquitetura para, ao integrar a edificação, desempenhar em níveis adequados determinadas funções ou serviços de controle e condução de sinais de informação, energia, gases, líquidos e sólidos;
XIII - licitação verde: forma de inserção de critérios ambientais e sociais em todos os estágios do processo das compras e contratações realizadas pela Administração Pública, que visa a maximização do valor adicionado (utilidade, prazer, satisfação do usuário, satisfação das necessidades, contribuição para operações eficientes) e a minimização dos impactos ambientais e sociais adversos;
XIV - manutenção: conjunto de atividades a serem realizadas para conservar ou recuperar a capacidade funcional da edificação e de suas partes constituintes, de forma a atender as necessidades e segurança dos seus usuários;
XV - obra limpa: obra realizada por meio de procedimentos racionalizados de gestão, com destaque à gestão de resíduos de construção e demolição;
XVI - projeto: descrição gráfica e escrita das características de um serviço ou obra de engenharia ou de arquitetura, definindo seus atributos técnicos, econômicos, financeiros e legais;
XVII - razoabilidade e proporcionalidade: princípios fundamentais à noção de Estado Social e Democrático de Direito, os quais estruturam a aplicação de normas, princípios e regras.
XVIII - recursos energéticos renováveis: são aqueles que possuem a capacidade de serem repostos naturalmente, o que não significa que sejam inesgotáveis ou que todo energético renovável é limpo, ou seja, está livre da emissão de poluentes ou de impactos ambientais em larga escala;
XIX – reforma: obra que implica em uma ou mais das seguintes modificações, com ou sem alteração de uso: área edificada, estrutura, compartimentação vertical, volumetria;
XX - requalificação: atribuição de qualidade espacial e ambiental a uma edificação existente, ou a parte dela;
XXI - restauro: é um processo de recuperação do aspecto formal de um edifício tal como se apresentava em uma determinada época, por meio da remoção de adições ou da recomposição de perdas;
XXII - sistema construtivo: conjunto de princípios e técnicas da engenharia de estruturas e da arquitetura utilizados para compor um todo capaz de atender aos requisitos funcionais para os quais a edificação foi projetada, integrando componentes, elementos e instalações; 

XXIII - sistema predial: instalações mecânicas, elétricas e hidráulicas das edificações.
TÍTULO II
Da Política de Edificações Sustentáveis da USP

CAPÍTULO I
Dos Princípios 
Artigo 6º - Esta Política tem por princípios: 
I - a democratização dos processos decisórios acerca do projeto, da construção, da manutenção, do uso e da operação das edificações;

II - a cooperação técnica e financeira entre as Unidades e Órgãos da Universidade de São Paulo e as diferentes esferas do poder público, as instituições de pesquisa, o setor privado e demais segmentos da sociedade, com respeito ao projeto, à construção, manutenção, uso e operação das edificações; 

III - a criação e a manutenção de edificações ambientalmente corretas, economicamente viáveis, culturalmente aceitas e socialmente justas; 

IV - a visão sistêmica no projeto, construção, manutenção, uso e operação das edificações, que considere as variáveis ambiental, social, cultural e econômica;

V - a interdisciplinaridade no trato das questões ambientais, no âmbito do projeto das edificações, sendo esse de reforma, ampliação ou criação de uma edificação nova;
VI - a razoabilidade e a proporcionalidade dos custos ao longo do ciclo de vida das edificações;
VII - o respeito às diversidades climáticas e culturais, no contexto dos campi;
VIII - a inserção climática das edificações, que consiste no projeto, uso e operação das edificações de acordo com as condicionantes do clima local;

IX - evitar o impacto negativo de uma edificação nova sobre as condições de insolação, ventilação natural, iluminação natural e acessibilidade de qualquer edificação existente no entorno imediato;
X – evitar o impacto negativo de uma edificação nova sobre as condições de insolação, iluminação natural e acessibilidade de um espaço aberto de uso comum localizado no entorno imediato;

XI - a implementação dos critérios de acessibilidade, desenho universal e segurança do trabalho, em todos os espaços das edificações;
XII - o conforto térmico, acústico, luminoso e ergonômico dos usuários nos espaços internos das edificações;

XIII - a proteção da saúde, produtividade e qualidade de vida do usuário em todos os espaços das edificações;

XIV - a funcionalidade de todos os espaços, equipamentos e mobiliário das edificações;

XV - a cultura de projeto em que o desempenho ambiental e energético das edificações parte da minimização da demanda energética para iluminação e climatização artificiais, por meio de um projeto arquitetônico concebido em concordância com as condicionantes climáticas locais e as exigências ambientais da função específica da edificação; 
XVI - a cultura de projeto em que somente no caso do impedimento do alcance de condições de conforto ambiental (térmico, luminoso e acústico) por restrições climáticas ou exigências específicas da função da edificação recorra-se à introdução de sistemas prediais energeticamente eficientes para iluminação artificial e condicionamento de ar;

XVII - a cultura de manutenção da estrutura física, dos sistemas e da qualidade ambiental das edificações.
CAPÍTULO II
Dos Objetivos

Artigo 7º - São objetivos da Política de Edificações Sustentáveis:
I - promover a racionalização do uso de matérias-primas, produtos industrializados e sistemas construtivos no processo de construção, reforma, ampliação e restauro das edificações;

II - promover a prática de obras limpas nos processos de construção de edificações novas, reformas, restauros e ampliações;

III - incentivar a adoção de materiais reciclados e/ou componentes construtivos que contenham materiais reciclados nas construções de edificações novas, reformas, ampliações e restauros de edificações existentes;

IV - favorecer o uso de materiais e produtos locais e regionais na construção de edificações;

V - minimizar a geração de resíduos ao longo dos processos de construção, manutenção, uso e operação de edificações;

VI - criar condições ambientais no interior dos edifícios que contemplem a saúde dos ocupantes, a qualidade do ar, o conforto ambiental (térmico, luminoso, acústico e ergonômico), a produtividade e o bem-estar dos usuários;

VII - minimizar a dependência de sistemas ativos de condicionamento do ar e iluminação artificial para a criação de condições de conforto ambiental nos espaços internos das edificações;

VIII - criar condições de acessibilidade, desenho universal, funcionalidade e segurança do trabalho em todos os espaços das edificações;

IX - contemplar a comunicação visual entre espaços internos e externos, em todos os casos em que o programa de atividades do espaço interno permita;

X - promover a eficiência no consumo de água e energia ao longo dos processos de construção, manutenção, uso e operação das edificações;

XI - monitorar ao longo dos dias do ano o consumo de água e energia das edificações;

XII - reduzir da emissão de poluentes de água, solo e ar ao longo dos processos de construção, manutenção, uso e operação de edificações;

XIII - disseminar na esfera de domínio público dados sobre o desempenho ambiental e físico das edificações dos campi da Universidade de São Paulo;

XIV - promover processos que contemplem a durabilidade das edificações e seus sistemas;
XV - promover a cultura de projeto em que o desempenho ambiental e energético das edificações parte da minimização da demanda energética para iluminação e climatização artificiais, por meio de um projeto arquitetônico concebido em concordância com as condicionantes climáticas locais e as exigências ambientais da função especifica da edificação; 

XVI - promover a cultura de projeto em que somente no caso do impedimento do alcance de condições de conforto ambiental (térmico, luminoso e acústico) por restrições climáticas ou exigências específicas da função da edificação, recorra-se à introdução de sistemas prediais energeticamente eficientes para iluminação artificial e condicionamento de ar;

XVII - promover a cultura da manutenção das edificações, em prol da durabilidade dos sistemas e componentes construtivos, da eficiência dos sistemas prediais de água e energia, da saúde, do conforto ambiental, da produtividade e da segurança dos usuários;

XVIII - promover a prática do projeto integrado entre a arquitetura, as várias áreas da engenharia e os demais projetos complementares, que compõem a elaboração do projeto de edificações;
XIX - criar e manter edificações que sejam modelos exemplares do bom desempenho e qualidade ambiental, com o mínimo impacto no meio ambiente;
XX - elaborar o Plano de Gestão Ambiental de Edificações Sustentáveis e respectivo capítulo temático do Plano Diretor Ambiental dos campi.
XXI – utilizar soluções arquitetônicas que reduzam as emissões de gases de efeito estufa – GEE - e gases poluentes - GP.

TÍTULO III

Das Diretrizes 
CAPÍTULO I

Disposições Preliminares
Artigo 8o - Incumbe à Universidade de São Paulo, por meio de suas Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi: 
I - seguir as normas técnicas nacionais e internacionais, assim como as legislações municipais, estaduais e federais referentes ao setor das edificações;

II - atender às Políticas Ambientais Temáticas, Planos de Gestão Ambiental e Planos Diretores Ambientais de todos os campi da Universidade de São Paulo;
III - priorizar a adoção da Lei Federal de Licitações Verdes na compra de produtos e na contratação de serviços de arquitetura, engenharia e demais projetos complementares;

IV - adotar diretrizes para a execução de obras e serviços de arquitetura, engenharia e demais projetos complementares, que visem à minimização do impacto ambiental da construção, uso e ocupação das edificações; 

V - promover projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, que priorizem a adoção de materiais e componentes construtivos produzidos localmente (na cidade do campus em questão ou no Estado de São Paulo);
VI - promover e priorizar nos projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, a contratação de mão-de-obra local (na cidade do campus em questão ou no Estado de São Paulo);

VII - promover nos projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, o uso de materiais e componentes construtivos reciclados e recicláveis, desde que essa condição não comprometa o desempenho estrutural ou ambiental da edificação e seus espaços internos;
VIII - promover nos projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, a minimização da impermeabilização do solo e privilegiar a permeabilidade superficial, de acordo com as características geográficas e geológicas;
IX - privilegiar nos projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, as condições de relevo natural, evitando grandes movimentações de solo, e favorecer as cotas de projeto no mínimo iguais às cotas de relevo, evitando-se rebaixamentos excessivos das edificações que desfavoreçam as infraestruturas complementares;
X - promover projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, que priorizem a adoção de modulações verticais e horizontais, decorrentes do projeto arquitetônico, a fim de reduzir o desperdício de materiais no processo de execução das obras;
XI - promover projetos de edificações novas que evite o impacto negativo da mesma sobre as condições de insolação, ventilação natural, iluminação natural e acessibilidade de qualquer edificação existente no entorno imediato;

XII - promover projetos de edificações novas que evite o impacto negativo da mesma sobre as condições de insolação, iluminação natural ou acessibilidade de um espaço aberto de uso comum localizado no entorno imediato;
XIII - promover projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, que por meio do projeto arquitetônico priorizem a adoção de estratégias passivas para a melhoria do conforto ambiental (térmico, luminoso, acústico e ergonômico), de maneira a reduzir a demanda energética das edificações;
XIV - promover projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, em que o uso de sistemas de condicionamento de ar e iluminação artificial só devem ser necessários quando o alcance do conforto ambiental for impedido por restrições climáticas ou exigências específicas da função da edificação;

XV - contemplar no projeto de fachadas e coberturas de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, o impacto da radiação solar global (variável com a orientação solar) e o sombreamento de edificações do entorno, a fim de minimizar o ganho de carga térmica nos períodos críticos de calor ao longo do ano sem prejudicar o aproveitamento da iluminação natural, quando essa configura uma exigência do conforto ambiental dos usuários;

XVI - projetar edificações novas e promover em edificações existentes áreas de uso comum, compartilhadas ou de convivência para os usuários, com possibilidade de abertura ao público visitante do edifício;
XVII – projetar em edificações novas e promover em edificações existentes áreas de transição entre espaços internos e externos, sendo essas definidas por espaços semiabertos, protegidos parcialmente, de alguma forma, das intempéries;

XVIII - prever e incentivar, no projeto de edificações novas, reformas, restauros e ampliações, assim como no uso e ocupação de edifícios existentes, atividades de permanência prolongada que sejam realizadas em espaços próximos às fachadas externas do edifício, junto a aberturas para iluminação e ventilação natural e, ainda, vistas para o exterior;

XIX - promover projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, que adotem sistemas prediais eficientes energeticamente, para o suprimento da demanda das edificações pela energia elétrica;

XX - incentivar projetos de edificações novas, assim como de reformas, restauros e ampliações, que proponha o uso de recursos energéticos renováveis;

XXI - considerar que, em edifícios tombados, as regras de tombamento colocam limites às ações que priorizam o conforto ambiental (térmico, luminoso, acústico e ergonômico) e a eficiência energética das edificações;

XXII - implantar sistemas de controle setorizado da iluminação artificial, em espaços de planta livre e permanência prolongada;

XXIII - viabilizar o controle individual da iluminação artificial nos espaços internos de permanência prolongada, por meio de iluminação de tarefa (localizada na área de trabalho);

XXIV - promover programas de monitoramento continuado do consumo de água e energia das edificações;

XXV - promover programas de monitoramento continuado das condições ambientais de temperatura, umidade e concentração de CO2, em todos os espaços de permanência prolongada, sendo eles natural ou mecanicamente ventilados;

XXVI - manter o registro anual dos dados de consumo de água e energia, assim como da qualidade do ar;

XXVII - implementar ações de avaliação pós-ocupação – APO - das edificações, para a verificação do desempenho ambiental e energético das mesmas, assim como a satisfação dos usuários;

XXVIII - promover programas contínuos de manutenção das edificações, associados aos programas de treinamento de pessoal técnico, visando à durabilidade e o desempenho físico e ambiental das edificações;
XXIX - evitar o uso de produtos químicos poluentes e/ou tóxicos nas rotinas de limpeza de espaços internos, de transição ou externos das edificações;

XXX - elaborar editais de projeto básico que contemplem avaliações técnicas de desempenho ambiental e energético das várias áreas do conforto ambiental da arquitetura (térmica, iluminação natural, acústica e ergonomia) e da engenharia de sistemas prediais (iluminação artificial e condicionamento de ar), quando necessários; 
XXXI - elaborar editais de projeto básico que destaquem a importância das normativas e boas práticas para a acessibilidade e desenho universal;

XXXII - promover o alcance de metas de desempenho ambiental e energético nos processos de ocupação das edificações;

XXXIII - promover programas de conscientização dos usuários a respeito da integridade física e do desempenho ambiental e energético das edificações;

XXXIV - promover programas de conscientização dos usuários a respeito do consumo consciente de água;
XXXV – promover a continuidade das ações do Programa PAPs na formação socioambiental de servidores técnicos e administrativos para o aprimoramento da educação e da gestão ambiental na Universidade;

XXXVI – promover o desenvolvimento de programas permanentes e continuados de formação socioambiental de alunos de graduação e pós graduação na Universidade.
CAPÍTULO II
Das Responsabilidades 

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Artigo 9º - Caberá aos responsáveis pelas edificações (Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi), a contratação de projetos e execução de obras de edificações novas, reformas, restauros ou ampliações baseadas na Política Ambiental da USP.

Artigo 10º - Caberá à Superintendência do Espaço Físico da Universidade de São Paulo – SEF, o acompanhamento do atendimento da atual política na elaboração e desenvolvimento dos projetos. 

SEÇÃO II
Da Responsabilidade Compartilhada

Artigo 11 - Caberá aos responsáveis pelas edificações (Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi), assim como aos seus usuários e equipes técnicas de manutenção, o aproveitamento máximo da iluminação e ventilação naturais.

Artigo 12 - Caberá aos responsáveis pelas edificações (Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi), assim como aos seus usuários e equipes técnicas de manutenção, estabelecer metas de consumo de água e energia a partir dos Planos Diretores Ambientais.

Artigo 13 - Caberá aos responsáveis pelas edificações (Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi), a implementação de rotinas de manutenção permanente e avaliações periódicas de pós-ocupação das suas edificações.
Artigo 14 - Caberá à Superintendência de Gestão Ambiental da Universidade de São Paulo - SGA, com apoio da SEF, manter atualizados os dados sobre edifícios no Sistema Cooperativo Informatizado conforme artigo 9º da Política Ambiental da USP.

Artigo 15 - Caberá a Universidade de São Paulo a definição de metas para o consumo de água e energia nas edificações dos seus campi; 

Artigo 16 - Caberá aos responsáveis pelas edificações (Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi), garantir que o consumo de água e energia nas edificações não ultrapassem as metas estabelecidas pela Universidade de São Paulo nos Planos Diretores Ambientais.

Artigo 17 - Caberá à SEF, com colaboração da SGA, a elaboração de um cronograma de implementação dos sistemas de monitoramento do consumo de água e energia das edificações dos campi da Universidade de São Paulo.
Artigo 18 - Caberá à SEF e à SGA a elaboração de editais de projeto básico que contemplem avaliações técnicas de desempenho ambiental e energético das várias áreas do conforto ambiental da arquitetura (térmica, iluminação natural, acústica e ergonomia) e da engenharia de sistemas prediais (iluminação artificial e condicionamento de ar), quando necessários.

Artigo 19 - Caberá à SEF, com a colaboração e aferição da SGA, promover a elaboração do sistema de certificação do desempenho ambiental e energético das edificações da Universidade de São Paulo.

CAPÍTULO III

Das Proibições

Artigo 20 - A Política de Edificações Sustentáveis da Universidade de São Paulo estabelece as seguintes proibições:

I - contratações de projetos de qualquer natureza e serviços de execuções de obras para as edificações de seus campi, que não sigam os editais elaborados pela Universidade de São Paulo e especialmente aqueles elaborados pela SEF, de acordo com os artigos dessa política;

II - a utilização de materiais tóxicos nas edificações de seus campi;

III - a compra, instalação e utilização indiscriminada de sistemas de iluminação artificial e condicionamento de ar, ou seja, a necessidade da utilização desses sistemas que não tenha sido justificada nas análises técnicas de desempenho ambiental e energético do projeto da edificação.
TÍTULO IV
Da Gestão da Política de Edificações Sustentáveis

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 21 – Caberá à SGA indicar o Grupo de Trabalho responsável pela elaboração e revisões do Plano de Gestão de Edificações Sustentáveis, conforme previsto no artigo 20, inciso III da Política Ambiental da USP.
Artigo 22 - Caberá à SGA e à SEF a responsabilidade de acompanhar o Plano de Gestão Ambiental sobre Edificações Sustentáveis.

CAPÍTULO II
Do Capítulo Temático de Edificações Sustentáveis
Artigo 23 – Os Planos Diretores Ambientais dos campi deverão conter um capítulo dedicado ao tema de Edificações Sustentáveis.

Artigo 24 – O Capítulo Temático sobre Edificações Sustentáveis terá o seguinte conteúdo mínimo:

I - introdução geral;

II - diagnóstico sobre o desempenho ambiental e energético das edificações situadas nos campi, a fim de medir sua sustentabilidade ambiental e energética;

III - diretrizes, metas e procedimentos relacionados ao projeto, licitações, obra, uso e manutenção que objetivam garantir edificações sustentáveis;

IV - propostas, medidas preventivas, mitigadoras e saneadoras relacionadas a impactos socioambientais das edificações em uso e operação;

V - definição de indicadores de desempenho e qualidade para as edificações sustentáveis.

Artigo 25 - As ações estabelecidas pelo Capítulo Temático serão desenvolvidas com a supervisão e orientação da SGA, da SEF e das Prefeituras dos campi.

Artigo 26 - Deverão ser adotados fóruns permanentes para acompanhar a implementação das diretrizes sobre Edificações Sustentáveis.

CAPÍTULO III
Da Gestão das Informações Sobre Edificações Sustentáveis
Artigo 27 – A gestão das informações sobre Edificações Sustentáveis da USP será de responsabilidade da SGA e da SEF, conforme previsto no artigo 7º da Política Ambiental da USP.
Artigo 28 – Caberá às Comissões Técnicas de Gestão Ambiental, previstas nos artigos 20, 21, 22 e 23 da Política Ambiental da USP, a responsabilidade por:

I - acompanhar a evolução dos indicadores sobre Edificações Sustentáveis no sistema corporativo informatizado da USP;

II - disponibilizar informações completas sobre a implementação e a operacionalização do Capítulo Temático de Edificações Sustentáveis;

III - elaborar relatórios anuais de atividades a serem encaminhados à SGA e à SEF para avaliação e divulgação.

TÍTULO V

Dos Instrumentos
CAPÍTULO I

Dos Instrumentos Técnicos
Artigo 29 - São instrumentos da Política das Edificações Sustentáveis da Universidade de São Paulo entre outros:

I - as demais Políticas Ambientais da Universidade de São Paulo;
II - o Plano de Gestão Ambiental das Edificações Sustentáveis da Universidade de São Paulo;

III - o Capítulo Temático do Plano Diretor Ambiental de Edificações Sustentáveis;

IV - os Programas Ambientais, desenvolvidos pelas Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi;

V - os Planos Diretores dos campi da Universidade de São Paulo e dos municípios onde se localizam as demais propriedades;

VI - os demais Planos de Gestão Ambiental Temáticos da Universidade de São Paulo; 
VII - os Planos de Uso e Ocupação Territorial dos campi;
VIII - o Sistema Corporativo Informatizado;

IX - diretrizes para a elaboração de projetos básico e completo de edificações, elaboradas pela SEF;

X - os métodos de avaliação de desempenho térmico, luminoso, acústico e energético dos projetos de arquitetura e sistemas prediais, estabelecidos em normas e manuais técnicos nacionais e internacionais;

XI - os métodos de avaliação da durabilidade da estrutura física e dos componentes construtivos das edificações, estabelecidos em normas e manuais técnicos nacionais e internacionais;

XII - as normas técnicas nacionais e internacionais, assim como as legislações municipais, estaduais e federais referentes ao setor das edificações;

XIII - a certificação de desempenho ambiental das edificações, a ser elaborada pela Universidade de São Paulo;

XIV - os termos de responsabilidade, conforme regulamentação específica da Universidade de São Paulo;

XV - as verbas para manutenção, construção, reforma, ampliação e restauro incluídas na dotação orçamentária das Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi.
CAPÍTULO II
Dos Instrumentos Administrativos e Financeiros
Artigo 30 - A Universidade, no âmbito de suas competências, deverá instituir alíneas orçamentárias para atender, prioritariamente, às iniciativas de:

I - programas de monitoramento do consumo de água e energia das edificações;

II - programas de avaliação pós-ocupação das edificações;

III - treinamento de pessoal para o desenvolvimento de programas de monitoramento do consumo de água e energia das edificações e avaliação pós-ocupação das edificações;

IV - desenvolvimento de pesquisas na área de desempenho e impacto ambiental da construção;

V - desenvolvimento de pesquisas na área de desempenho e impacto ambiental de projetos de arquitetura e engenharia;

VI - desenvolvimento de pesquisas para a criação de tecnologias limpas e de produtos de menor impacto à saúde e à qualidade ambiental dos usuários.

TÍTULO VI
Disposições Transitórias e Finais
Artigo 31 - A SGA, com o apoio da SEF, indicará Grupo de Trabalho para elaborar o Plano de Gestão de Edificações Sustentáveis da USP, conforme estabelecido no artigo 20, inciso III da Política Ambiental da USP.

Artigo 32 - A SGA e o Conselho Gestor dos campi indicarão especialistas em Edificações Sustentáveis para compor a Comissão Técnica de Gestão Ambiental de cada campus, quando couber. 

Artigo 33 - A Comissão Permanente de Gestão Ambiental dos campi, definida nos artigos 20, 21, 22 e 23 da Política Ambiental da USP, indicará Grupo de Trabalho para elaborar o Capítulo Temático sobre Edificações Sustentáveis que comporá o Plano Diretor Ambiental do campus.

§ 1º - A SGA e a SEF apoiarão a elaboração do Capítulo Temático de Edificações Sustentáveis.

§ 2º - A comunidade universitária deverá ser envolvida na elaboração e na discussão deste capítulo temático.

Artigo 34 - Os campi deverão elaborar o respectivo Capítulo Temático de Edificações Sustentáveis respeitando o prazo estabelecido no artigo 35 da Política Ambiental da USP.

Artigo 35 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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